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RESUMO 

 

A ação civil pública tem sua origem na antiga ação popular romana, pois desde os 
tempos antigos já havia possibilidade de defesa dos bens de interesse da 
coletividade. O direito do trabalho vem evoluindo desde os primórdios da 
humanidade, necessitando que os instrumentos processuais sejam atualizados de 
maneira a atender com maior efetividade os cidadãos brasileiros. Com intuito de 
gerar eficácia e efetividade aos direitos metaindividuais (direitos difusos, coletivos 
stricto sensu e individuais homogêneos), surge o que a doutrina considera de 
moderno sistema de acesso coletivo à justiça. A ação civil pública, de uma maneira 
geral, tem por objeto a concretização dos direitos metaindividuais, com a finalidade 
de atender ao interesse público, tendo como principal ente legitimado a propor tal 
modalidade processual o Ministério Público. Da mesma forma, no judiciário 
trabalhista, porém com enfoque nos direitos metaindividuais dos trabalhadores e 
com legitimidade ativa do parquet laboral. Há na Constituição Federal do Brasil 
grande abertura material de direitos fundamentais conferidos aos trabalhadores. Dos 
instrumentos processuais de tutela coletiva dos direitos dos trabalhadores, verifica-
se na ação civil pública, tendo em vista que a sentença proferida nesta demanda 
pode beneficiar grande número de destinatários dos direitos postulados, um dos 
principais meios de aplicação imediata dos direitos fundamentais dos trabalhadores, 
observando o princípio constitucional da duração razoável do processo.   
 
Palavras-chave: Ação Civil Pública. Processo do Trabalho. Direitos Sociais 
Fundamentais. Direitos metaindividuais. 



 

 

ABSTRACT 
 
The Public Civil Action has its origin in ancient Roman class action, since ancient 
times had the opportunity to defend the goods interests of the community. The Labor 
Law has evolved since the beginning of humanity, requiring the procedural 
instruments being updated in order to meet more dramatically Brazilians citizens. 
Seeking to generate efficiency and effectiveness rights, individual-meta analysis 
(diffuse rights, collective stricto sensus and homogenic individuals), which considers 
the doctrine of  modern system comes collectivelly access to justice. Public-interest 
Civil Action, in general, is an object of individual-meta analysis rights, in order to 
serve the public interest  proposing such procedural requirement, the so-called Public 
Prosecutor’s Office. Alike the judiciary’s labor, but with a focus on individual-meta 
analysis rights of workers and, with active legitimacy of parquet labor. In the Federal 
Constitution, Brazil grants vast opening of fundamental rights conferred to its 
workers. Procedural instruments of collective protection of the rights of workers, 
appears in the Civil Action, having in mind that the sentence  pronounced on this, 
demands can benefit a big number of destinataries of postulated rights. One of the 
major means of immediate application of Workres Fundamental Rights, based on the 
principle of duration of the process. 
 
Keywords: Public Civil Action. Labour Procedure. Basic Social Rights. individual-
meta.  
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INTRODUÇÃO 
 

 

O estudo proposto é de extrema importância para a sociedade e atual nas 

discussões realizadas pela comunidade jurídica, principalmente no que diz respeitos 

ao desenvolvimento das demandas coletivas que tramitam nos tribunais laborais 

brasileiros. 

Portanto, a pesquisa poderá trazer maiores compreensões aos 

estudiosos, de maneira prática e doutrinária, na perspectiva de aplicação das 

normas contidas no inciso LXXVIII e § 1º do artigo 5º da Carta Magna brasileira. 

Além disso, deve-se chamar atenção à forma como a vida das pessoas está sendo 

atingida pelo Poder Judiciário, tanto positiva como negativamente, pois até então, 

somente tem-se completa a legislação processual quando tratamos de demandas 

individuais, sendo o processo coletivo1 pouco abordado pelos legisladores e 

doutrinadores jurídicos. Insta referir ainda, que o processo civil coletivo vem 

ganhando força, e sua aplicação hodiernamente, se caracteriza pela proteção dos 

direitos difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos.  

De outro lado, sabe-se que os direitos coletivos já são, de algum tempo, 

regulamentados no âmbito do processo do trabalho brasileiro, porém resta saber se 

a finalidade e natureza jurídica dessa última área de concentração almeja o mesmo 

objetivo ao final da demanda, ou se pode sofrer variações em função das normas 

específicas que abrangem a categoria dos trabalhadores brasileiros. Busca-se 

entender se os dissídios coletivos, ação de cumprimento, mandado de segurança 

coletivo e ação civil coletiva são instrumentos iguais à Ação Civil Pública, similares 

ou se cada Ação possui objetivos peculiares.  

O estudo pretende principalmente analisar de forma crítica e analítica leis, 

doutrinas e decisões proferidas pelos tribunais trabalhistas brasileiros nas ações 

civis públicas propostas perante suas jurisdições, se realmente atingem os fins 

constitucionais a que se propõe o instituto processual. 

Serão abordadas obras desenvolvidas sobre o tema, opiniões de autores 

importantes nas áreas da sociologia e do direito. Também se pretende analisar o 

contexto das decisões judiciais face às normas e princípios constitucionais e 

                                                 
1
 Sobre Processos Coletivos ver site de referência no tema: www.processoscoletivos.net o qual tem 

como editor José Maria Rosa Tesheiner. 

http://www.processoscoletivos.net/
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processuais existentes, comentando sobre a possibilidade de relativização da 

utilização deste meio processual no processo do trabalho brasileiro. 

Busca-se apontar possíveis soluções de maneira que o cidadão brasileiro 

não seja tolhido em seus direitos fundamentais pelas decisões judiciais, 

preservando-se a Constituição Federal como lei maior a ser observada e a paz na 

sociedade garantida através do Poder Judiciário. Assim, pode-se dizer que há um 

conceito material, além do formal, de Constituição, e, nesse sentido, existem direitos 

que, por seu conteúdo, pertencem ao corpo fundamental da Constituição, mesmo 

não constando no catálogo.2 

Na pesquisa, será feita análise histórica sobre o desenvolvimento da 

sociedade e das normas materiais e processuais. No sentido de esclarecer melhor o 

assunto, aponta-se como indagações os seguintes questionamentos: Qual a origem 

da ação civil pública no Brasil? Qual o vínculo da ação civil pública com o processo 

do trabalho brasileiro especialmente no que diz respeito à norma expressa pelo § 1º 

do artigo 5º da Constituição Federal de 1.988? É possível postular através da ação 

civil pública na Justiça do Trabalho interesses metaindividuais sem quaisquer 

restrições? Considerando o moderno sistema processual de acesso ao judiciário 

para postular interesses coletivos, aplica-se ao processo do trabalho a ação civil 

coletiva? Tem a mesma finalidade da ação civil pública? A ação civil pública é o 

principal instrumento de aplicação dos direitos fundamentais dos trabalhadores no 

âmbito do processo coletivo? Cumpre o princípio da duração razoável do processo 

expresso no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal de 1.988? 

 Ao final, pretende-se demonstrar qual o verdadeiro objetivo da ação civil 

pública no processo do trabalho brasileiro. 

Por óbvio que não se pretende direcionar este estudo contra o Poder 

Judiciário ao aceitar a terminologia da ação civil pública quando se buscam os mais 

variados direitos, até porque é uma realidade sua utilização no Poder Judiciário, e 

ainda, este faz parte da construção de um Estado democratizado. Porém é 

necessário analisar uma melhor forma de utilização deste procedimento sem violar 

as normas processuais e conceituais já existentes. 

Na esfera da justiça do trabalho tem-se a intenção de responder de forma 

efetiva se a ação civil pública atende ao princípio do devido processo legal e da 

                                                 
2
 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 5. ed., rev. atual., Porto Alegre: do 

Advogado, 2005, p 91. 
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duração razoável do processo como meio de aplicação imediata dos direitos e 

garantias fundamentais sociais constitucionais assegurados aos trabalhadores. 

Outra justificativa de cunho humanístico e social acredita haver um novo 

paradigma científico, o qual nos separa de pensamentos do mundo medieval 

trazendo à tona uma nova visão do mundo e da vida, onde os atores sociais 

protagonizam apaixonada luta contra todas as formas de dogmatismo e autoridade. 

É o “paradigma do conhecimento prudente e de uma vida decente”.3
 

No primeiro capítulo, aborda-se a Constituição Federal no âmbito dos 

direitos sociais fundamentais expressamente previstos, sua evolução teórica e 

interpretativa, bem como os destinatários diante do problema de concretização de 

tais direitos. Especificando mais o tema, passa-se ainda no mesmo capítulo, ao 

estudo dos direitos sociais laborais abordando o trabalho desde sua época mais 

remota. Uma abordagem histórica sobre as revoluções industrial e francesa, o 

constitucionalismo social no mundo e a evolução legislativa do direito do trabalho 

brasileiro. Finalizando o primeiro capítulo, aponta-se os conceitos dos direitos 

metaindividuais, modalidade de extrema importância e de discussão atual no meio 

acadêmico e jurisdicional. Para salvaguardar tais direitos, demonstra-se que há uma 

nova tendência de acesso ao judiciário, ou seja, a busca dos direitos de maneira 

coletiva, ou moderno sistema de acesso à justiça. 

Ao adentrar no segundo capítulo, já aprofundando os estudos em relação 

ao processo coletivo, aborda-se a evolução história e a teoria geral do instituto da 

ação civil pública, modalidade processual utilizada para a proteção dos interesses ou 

direitos metaindividuais, assim classificados no primeiro capítulo. Será analisado o 

instituto processual com os seguintes subtítulos: origem e conceito, objeto, 

finalidade, competência de julgamento, legitimidade, sentença e coisa julgada.  

No terceiro e último capítulo, da mesma forma que o anterior, serão 

abordados os mesmos tópicos da ação civil pública, acrescentando breves linhas à 

respeito da liquidação e execução de sentença, bem como recursos cabíveis no 

processo, porém com ênfase no instituto quando proposto no âmbito da Justiça do 

Trabalho para a tutela dos direitos e interesses metaindividuais dos trabalhadores 

brasileiros. Tendo em vista a abordagem de tutela coletiva dos direitos dos 

trabalhadores, também há de se fazer breves considerações sobre os demais 

                                                 
3 SANTOS, Boaventura de Sousa. Um Discurso sobre as Ciências. 13. ed. Edições Afrontamento, 

Coleção Histórias e Idéias, 2002, p 12 e 37. 
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instrumentos processuais que podem ser utilizados para postular direitos de maneira 

coletiva: os dissídios coletivos, a ação de cumprimento, o mandado de segurança 

coletivo e a ação civil coletiva prevista no código de proteção e defesa do 

consumidor.  

Ao final do último capítulo, far-se-á uma análise na tentativa de classificar 

um dos instrumentos judiciais coletivos como principal meio de aplicação imediata 

dos direitos fundamentais dos trabalhadores, considerando a duração razoável do 

processo, cláusulas pétreas expressas na Carta Magna no inciso LXXVIII e § 1º do 

art. 5º.  

A metodologia escolhida foi de uso do método hipotético-dedutivo, 

utilizando a hermenêutica e os novos rumos processuais como base,  no sentido de 

compreender qual a verdadeira finalidade da ação civil pública no processo do 

trabalho brasileiro, verificando se o instituto processual atinge, observando a 

duração razoável do processo, os objetivos de aplicação dos direitos e garantias 

sociais fundamentais dos trabalhadores assegurados pela Constituição Federal de 

1.988 e legislação recepcionada ou derivada da própria Carta Magna.  

Em todos os capítulos descritos, além da legislação e doutrina brasileira 

pesquisadas (livros e artigos publicados), apresenta-se breve estudo de 

jurisprudência colacionada no corpo do trabalho, bem como abordagem de doutrinas 

estrangeiras que serão apresentadas ao leitor. Em relação à legitimidade do 

Ministério Público brasileiro, far-se-á também breve comparação com a legislação 

atual da Espanha conforme se demonstra no terceiro capítulo.  

Por fim, na tentativa de elucidar os problemas levantados no início do 

trabalho, confirmando-se ou não as hipóteses iniciais, apresenta-se a conclusão do 

presente estudo e as referências bibliográficas pesquisadas no desenvolvimento da 

pesquisa.  
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CONCLUSÃO 
 
 

Em conclusão da pesquisa realizada, tem-se que a solução do problema 

proposto, poderá ter uma resposta adequada com melhor aplicação da efetividade e 

instrumentalidade processual. Há de se fazer interpretação buscando uma nova 

filosofia no direito processual com base também em um novo estudo sociológico 

atualizado revendo a aplicação deste meio processual que vem sendo cada vez 

mais utilizado em demandas judiciais. A ação civil pública pode ter de forma global 

sua origem romana - da ação popular da rei publicae e rei sacrae, onde o cidadão 

detinha, já naquela época, o poder de agir em favor da coisa pública. Já no Brasil, 

surge na década de setenta por influência dos processualistas italianos. 

No âmbito do processo trabalhista brasileiro, verifica-se pela recente 

pesquisa, que há possibilidade de se utilizar da ação civil pública para a defesa de 

direitos sociais constitucionais dos trabalhadores e outros que visem a melhoria das 

condições de trabalho, consoante norma expressa no caput do artigo 7º da Carta 

Magna. E também os decorrentes de tratados internacionais ratificados pelo Brasil 

conforme abertura material prevista no § 2º do art. 5º da Constituição Federal. Em 

alguns momentos, tem-se que a tutela pleiteada pode extrapolar os interesses de 

uma determinada categoria, e, alguns doutrinadores defendem que para este, o 

dissídio coletivo movido por sindicatos seria a medida processual adequada por se 

tratar de direitos individuais homogêneos. Porém, considerando um estudo 

aprofundado sobre o que se chama de “moderno sistema de acesso coletivo ao 

judiciário”, verifica-se que a finalidade da ação civil pública no processo do trabalho 

brasileiro, é a efetivação o mais breve possível dos direitos e garantias fundamentais 

dos trabalhadores brasileiros. 

Verifica-se que de acordo com as disposições dos artigos 129, III da 

Constituição Federal e 83, III da Lei Complementar 75/93, que há algumas 

resistências técnicas para postular através da ação civil pública no judiciário 

trabalhista direitos difusos. A Lei Orgânica do Ministério Público teria causado um 

desconforto técnico prevendo apenas a defesa de interesses coletivos, não 

especificando os classificados como “difusos”. Atualmente o fato se encontra 

pacífico na doutrina e jurisprudência atual, pois a atecnia da lei foi superada. 

Em relação aos direitos individuais homogêneos, muito embora sejam 

postulados de uma forma genérica, a doutrina e a jurisprudência nos Tribunais 
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Trabalhistas, entendem que e a ação civil pública é o meio processual para postular 

direitos individuais homogêneos, sejam indisponíveis ou não, no âmbito da Justiça 

do Trabalho. Verificou-se um problema ontológico no texto do artigo 129, III da 

Constituição Federal, pois a expressão “interesses individuais homogêneos”, 

somente aparece com advento do Código de Defesa do Consumidor em 1990. Não 

era uma preocupação do legislador constitucional essa classificação quando da 

promulgação da Carta Magna. De acordo com o caput do artigo 127 da Constituição 

Federal, há possibilidade da defesa dos direitos individuais homogêneos 

indisponíveis. Porém, o mesmo dispositivo aponta a defesa dos interesses sociais 

pelo parquet. Dessa forma, sendo os direitos dos trabalhadores classificados como 

direitos sociais, disponíveis ou não, é possível postulá-los através da ação civil 

pública, tendo em vista a ligação direta com os preceitos constitucionais básicos da 

dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho. Embasam o 

entendimento aplicação conjunta e interpretativa de forma ampliada dos artigos 127 

caput e 129, III e IX da CF/88, 83, III, 84 caput e 6º, VII “d” da LC 75/93, artigos 5º, 

caput e 21 da Lei 7.347/85, e artigos 81, § único, III, 82, I, 91 e 92 da Lei 8.078/90. 

A finalidade existencial e finalística do processo trabalhista, é permitir a 

realização e aplicação dos direitos sociais, individuais e coletivos dos trabalhadores. 

O artigo 21 da Lei 7.347/85, incluído pela Lei 8.078/90, autorizaria, por analogia, o 

uso da ação civil coletiva para a defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais, 

sem expor qualquer restrição à matéria. Insta referir, no entanto, que não há na 

Constituição Federal nem nas leis trabalhistas, previsão expressa de uso do instituto 

na Justiça Laboral. Sequer há legitimidade ad causam prevista ao Ministério Público 

do Trabalho para uso desse meio processual. 

No entanto, reforçando o entendimento de que o uso da ação civil pública 

configura-se procedimento especialíssimo, dada sua natureza constitucional, e 

porque o artigo 83, I da LC 75/83 autoriza a propositura da ação civil pública na 

Justiça do Trabalho pelo MPT, tem-se que a ação civil coletiva pode ser proposta na 

Justiça do Trabalho para postular direitos individuais não homogêneos disponíveis 

ou interesses individuais puros. Caso seja proposta na Justiça do Trabalho 

postulando direitos metaindividuais (difusos, coletivos e homogêneos), pelo princípio 

da instrumentalidade, deve ser convertida em ação civil pública, desde que não viole 

os princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório.  
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No desenvolvimento da presente pesquisa, é possível afirmar que a ação 

civil pública é o principal instrumento processual coletivo de aplicação imediata dos 

direitos fundamentais assegurados aos trabalhadores brasileiros pela Carta de 1988 

e por outras normas que visem a melhora da condição social dos trabalhadores. Há 

de se referir, com especial atenção, ao momento atual de flexibilização das normas 

laborais. Um olhar atento à posição da sociologia e hermenêutica jurídica, justificam 

as respostas apresentadas ao final do trabalho.  

Todavia, após todas as pesquisas desenvolvidas, vislumbram-se as 

mesmas peculiaridades problemáticas da ação civil pública enquanto processo 

coletivo, às demandas individuais para se cumprir o princípio da duração razoável do 

processo no que diz respeito ao tramite processual, porém, por ser um instrumento 

coletivo de tutela dos direitos dos trabalhadores, a decisão final do processo se 

estende a um número maior de beneficiários, considerando os demais instrumentos 

processuais de tutela coletiva previstos na legislação. Talvez no decorrer dos 

tempos, se melhor aproveitado o processo coletivo, o judiciário possa cumprir sua 

função social de uma maneira mais célere.  
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